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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  011/2008/CM
Altera dispositivos do Provimento n.º 10/2007/CM, e o art. 2.º do Provimento n.º 12/2007/CM, apontando outras providências. 

O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais (art. 28, XXXVIII e art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso), e
CONSIDERANDO a necessidade de melhor compatibilizar, no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do Estado de Mato Grosso, as atividades do Conciliador, previstas na Lei n.º 9.099/95 e Lei Complementar Estadual n.º 270/07, com o sistema remuneratório previsto;

CONSIDERANDO, também, a necessidade de consolidar as regras para o processo de seleção e de credenciamento de Juiz Leigo nas Unidades dos Juizados Especiais do Estado de Mato Grosso, 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o art. 2.º do Provimento n.º 10/2007/CM, passando a ter a seguinte redação:

Art. 2º - O Juiz responsável pelo Juizado Especial promoverá o exame de seleção, de acordo com as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Sodalício a relação de aprovados, segundo a ordem de classificação.

Art. 2º - O art. 10 do Provimento n.º 10/2007/CM, passará a ter a seguinte redação:

Art. 10. O Conciliador será remunerado por abono variável, de cunho puramente indenizatório, pelas suas atuações em favor do Estado, observando-se o teto máximo de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), obedecendo-se à seguinte escala pecuniária, de acordo com o movimento forense da Unidade do Juizado:

	Movimento forense mensal do Juizado Especial
	Valor do abono por audiência realizada e com conciliação positiva
	Valor do abono por audiência realizada, sem conciliação positiva

	Até 50 feitos
	0,85 UPF/MT 
	0,65 UPF/MT

	De 51 a 100 feitos
	0,5 UPF/MT 
	0,35 UPF/MT

	De 101 a 150 feitos
	0,5 UPF/MT 
	0,25 UPF/MT 

	Acima de 150 feitos
	0,5 UPF/MT 
	0,2 UPF/MT 


§ 1º. Somente serão remunerados os atos praticados após o credenciamento, sendo vedado, em qualquer caso, pagamento retroativo.

§ 2º. Os atos remunerados serão apenas os praticados durante o mês, não se permitindo a cumulação, quando se tenha ultrapassado o referido teto.
Art. 3.º - Os artigos 6.º e 18, ambos do Provimento n.º 10/2007/CM, passarão a ter a seguinte redação:

Art. 6º. Os candidatos aprovados, após capacitação ministrada pela Escola dos Servidores do Poder Judiciário, serão credenciados pelo Presidente do Tribunal de Justiça, pelo período de até 02 (dois) anos, admitida uma única prorrogação.

Art. 18. A Escola dos Servidores do Poder Judiciário providenciará a capacitação dos candidatos habilitados ao credenciamento, ficando à Corregedoria-Geral da Justiça os cursos de aperfeiçoamentos e reciclagens.

Art. 4.º - O art. 2.º do Provimento n.º 12/2007/CM passará a ter a seguinte redação:

Art. 2º - O Núcleo de Concursos do Tribunal de Justiça promoverá o exame de seleção, segundo as regras do edital, encaminhando ao Presidente do Sodalício a relação de aprovados, segundo a ordem de classificação.

Art. 5.º - Este Provimento entrará em vigor na data da sua publicação.

P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 04 de abril de 2008.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Membro do Conselho da Magistratura
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